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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  DO
DEVEDOR.  EXTINÇÃO  DA  OPOSIÇÃO  SEM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  PERDA
SUPERVENIENTE  DE  SEU  OBJETO
DECORRENTE  DA  CONFISSÃO  E
PAGAMENTO DA DÍVIDA. IRRESIGNAÇÃO DO
PATRONO  DO  EMBARGANTE  QUANTO  A
VERBA  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATICIOS.
INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE. DEVEDOR QUE DEU CAUSA
AO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  EXECUTIVA.
INDEVIDO  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS  EM  FAVOR  DO  PATRONO
DO  EMBARGANTE/EXECUTADO.  RECURSO
DESPROVIDO.

1. Pelo princípio da causalidade, aquele que
provocou  a  propositura  da  demanda  deve
responder  pelas  despesas  daí  decorrentes,
inclusive honorários advocatícios." (TJMG. Proc.
1.0024.12.094843-5/001.  Des.  Rel.  Caetano
Levi. Dje 26/08/2013). 

2. Recurso conhecido e desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao apelo, nos termos do
voto do relator e da certidão de fl. 158.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível contra a Sentença de f. 133,
da lavra do Juízo da Comarca de São João do Cariri, que nos autos dos
Embargos à Execução propostos pelo apelante em face de Banco do
Brasil  S/A,  julgou  extinto  o  processo,  sem  resolução  de  mérito,
condenando o embargante ao pagamento de custas processuais. 

Insatisfeito com o pronunciamento de primeira instância, o
patrono do  embargante  interpôs  o  presente  recurso  de  apelação  (fls.
137/142), sustentando, em suma, que seu constituinte entabulou acordo
com o banco apelado para fins de pagamento e quitação de sua dívida,
objeto da querela. Assevera não ter participado do dito acordo, lhe sendo
devida a verba honorária, por força do § 4º, do art. 24, do Estatuto da
OAB, e por tal motivo deve ser reconhecido o seu direito ao recebimento
da verba honorária pretendida.

Foi apresentada resposta às fls. 146/151, rebatendo-se os
fundamentos  expostos  no  recurso  e  pugnando-se  por  seu
desprovimento. 

Dispensou-se  a  intervenção  do  Ministério  Público,  em
razão de inexistir no caso envolvimento de interesse público relevante,
ou mesmo de incapaz.

É o relatório bastante.

VOTO – Juiz convocado Carlos Antônio Sarmento

A  legislação  processual  civil  impõe  que  a  sentença
condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e
os honorários advocatícios (art. 85 do CPC).

Trata-se  do  princípio  da  sucumbência  processual,
segundo o qual  deve o vencido na  lide suportar as despesas com os
custos do processo.

Todavia, há casos nos quais se deve excepcionar a regra
da sucumbência, com aplicação do princípio da causalidade, para que a
verba honorária, em particular, seja aplicada àquele que deu causa ao
ajuizamento da demanda. 

Vale dizer que o princípio da sucumbência cede lugar ao
princípio da causalidade, o qual revela a ideia de que aquele que deu
causa à instauração do processo, ou ao incidente processual, ainda que
vencedor, deve arcar com os encargos daí decorrentes. 
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A doutrina não se distancia deste entendimento:

"Em matéria de honorários e de despesas, fala mais alto
o princípio da causalidade, ou seja, responde por eles a
parte  que  deu  causa  à  instauração  do  processo."
(Theotônio Negrão em sua obra"Código de Processo Civil
e  Legislação  Processual  Civil  em  Vigor",  38ª  edição,
editora Saraiva, à página 143). 

A jurisprudência  assegura  que  a  extinção  do  processo
sem resolução de mérito, impõe àquele que deu causa ao ajuizamento
da ação a obrigação de arcar com as custas e despesas processuais,
segundo o princípio da causalidade: 

"(...)  Extinto  os  embargos por  falta  de  interesse  de
agir  superveniente,  em  razão  de  acordo  celebrado
nos  autos  da  execução, deve  a  verba  honorária  ser
fixada  mediante  aplicação  do  princípio  da  causalidade,
pelo  qual  as  custas  processuais  e  os  honorários
advocatícios  devem  ser  suportados  pela  parte  que
deu causa à instauração da demanda." (TJMG. Proc.
1.0126.11.000184-2/001. Des. Rel. Estevao Lucchesi.Dje
12/07/2013).

"(...) O ônus da sucumbência recai sobre o vencido na
demanda, aquele que deixou de obter do processo tudo o
que poderia ter conseguido, ou, nos casos em que não
há  resolução  do  mérito,  aquele  que  deu  causa  à
instauração  do  processo,  em  decorrência  do
princípio  da  causalidade."  (TJMG.  Proc.
1.0377.09.014785-3/001.  Des.  Rel.  Bitencourt
Marcondes. Dje 05/07/2013).

"(...)  Pelo  princípio  da  causalidade,  aquele  que
provocou a propositura da demanda deve responder
pelas despesas daí decorrentes, inclusive honorários
advocatícios."  (TJMG.  Proc.  1.0024.12.094843-5/001.
Des. Rel. Caetano Levi. Dje 26/08/2013). 

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.
REEXAME DE PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
N.  7/STJ.  PRETENSÃO  RESISTIDA.  HONORÁRIOS.
CABIMENTO. 1.  Segundo o princípio da causalidade,
aquele que der causa à instauração da demanda ou
do incidente processual deve arcar com as despesas
deles  decorrentes.  (...).  (AgRg  no  AREsp  525559  RJ
2014/0133272-2, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS
, Publicação DJe 19/08/2014).

APELAÇÃO CÍVEL Nº    0001258-81.2012.815.0341 3

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73


No caso em apreço, ajuizada a ação de execução forçada,
o devedor, após tê-la embargada, quitou integralmente a dívida, objeto
da querela, consoante documento de f. 131.

Tal  medida  se  deu  em abril  de  2016,  ao  passo  que  a
oposição por via de embargos do devedor fora distribuída em novembro
de 2012 (f. 31). 

Assim, como a quitação da dívida se deu posteriormente
ao ajuizamento dos embargos do devedor, conclui-se que o devedor foi
quem deu causa ao ajuizamento da ação executiva, e acabou fazendo
uma  confissão  da  dívida  exequenda,  quitando-a  mediante  acordo
celebrado com o credor/exequente.

Ademais,  pelo  que  se  verifica  da  leitura  das  razões
recursais, o que se percebe é que o patrono do embargante se insurge
contra  o  não  pagamento  de  seus  honorários  profissionais  pelo  seu
constituinte, e quer recebê-los, mas que isso deve ser buscado na via
própria.

Nesse sentido:

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS.  AUSÊNCIA  DE
PROVA DO AJUSTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
EFEITO DA REVELIA.  NÃO APLICAÇÃO. -  Ausente a
prova  do  ajuste  de  honorários  advocatícios
contratuais,  deve  o  procurador  lesado  se  valer  da
ação de arbitramento,  nos termos do art.  22,  § 2º do
EOAB.  -  Nos  termos  do  art.  319,  inciso  I,  do  CPC,  a
revelia não induz a presunção de veracidade dos fatos
alegados  pelo  autor  quando  "havendo  pluralidade  de
réus,  algum  deles  contestar  a  ação".  (AC
10024097038392001  MG,  Relator  Cláudia  Maia,
Publicação 14/08/2013).

AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  -  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA  -
NÃO  OCORRÊNCIA  -  VERBA  HONORÁRIA
CONTRATUAL - SENTENÇA CASSADA. -Os honorários
advocatícios, nos termos do artigo 22, caput,  da Lei nº
8.906/94 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil),
podem  derivar  de  sucumbência,  estar  pactuados  em
contrato  escrito  ou  resultar  de  arbitramento  judicial.
-Tratando-se de honorários advocatícios contratuais,
a  sua  cobrança  se  dá  por  meio  de  processo
autônomo,  não  podendo  ser  feita  a  cobrança  nos
próprios autos em que o serviço fora prestado.  (AC
10024121688436001  MG,  Relator  Wanderley  Paiva,
Publicação 10/06/2013). 

 DISPOSITIVO

Face ao exposto, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO AO
APELO.
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Sucumbente,  arcará  o  apelante  com  os  honorários
advocatícios, que arbitro em R$2.000,00 (dois mil reais), nos termos do
art. 85, § 2º, do CPC/20151,  suspendendo sua exigibilidade a teor dos
§§2º e 3º, do art.  98, do mesmo Diploma Legal, por ser o condenado
beneficiário do acesso gratuito à Justiça.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Antonio Sarmento
(relator), Juiz convocado para substituir o  Des. José Aurélio da Cruz, a
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

           Juiz Carlos Antonio Sarmento
                       Relator convocado

1 Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. § 1o
São devidos honorários  advocatícios na  reconvenção,  no  cumprimento  de  sentença,
provisório  ou  definitivo,  na  execução,  resistida  ou  não,  e  nos  recursos  interpostos,
cumulativamente. § 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo
de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:
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